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Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 189/91, de 17 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, o
seguinte:

1.o É criada a Comissão de Protecção de Menores
da Comarca de Almada, que fica instalada em edifício
da Câmara Municipal.

2.o A Comissão de Protecção de Menores é cons-
tituída, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 189/91, de 17 de Maio, pelos seguintes elementos:

a) Um agente do Ministério Público;
b) Um representante do município;
c) Um representante do Centro Regional de Segu-

rança Social;
d) Um representante dos serviços locais do Minis-

tério da Educação;
e) Um representante do Instituto Português da

Juventude;
f) Um representante das instituições particulares

de solidariedade social;
g) Um psicólogo;
h) Um médico, em representação do centro de

saúde;
i) Um representante da Guarda Nacional Repu-

blicana e um representante da Polícia de Segu-
rança Pública;

j) Um representante das associações de pais.

3.o A Comissão de Protecção poderá deliberar que
dela façam parte outros membros, nas situações pre-
vistas no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 189/91, de 17
de Maio.

4.o Nos 30 dias seguintes à publicação da presente
portaria, as entidades que integram a Comissão de Pro-
tecção indicarão o seu representante e respectivo subs-
tituto ao competente procurador da República no cír-
culo judicial de Almada, ao presidente da Câmara Muni-
cipal de Almada e ao presidente do Instituto de Rein-
serção Social.

5.o O psicólogo referido na alínea g) do n.o 2.o será
designado por alguma das instituições que integram a
Comissão ou que com ela colaborem.

6.o A Comissão de Protecção é presidida por um dos
seus membros, rotativamente e pela ordem indicada no
n.o 2.o da presente portaria, com mandato de dois anos
não prorrogável.

7.o Os inquéritos, relatórios sociais, observação do
menor e demais diligências que não possam ser asse-
gurados pelos membros da Comissão serão solicitados
às entidades com competência específica ou que, em
cada caso, se revelem mais adequadas.

8.o A Comissão de Protecção de Menores inicia fun-
ções no dia 1 de Maio de 1996.

Ministério da Justiça.

Assinada em 7 de Março de 1996.

O Ministro da Justiça, José Eduardo Vera Cruz Jardim.

Portaria n.o 103/96
de 6 de Abril

Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo
do disposto nos artigos 5.o, 6.o e 15.o do Decreto-Lei
n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro, e nos artigos 1.o
e 13.o do Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, o seguinte:

1.o É criada a Conservatória dos Registos Predial e
Comercial de 3.a classe de Gavião, a funcionar em

regime de anexação com os serviços do registo civil e
do notariado do mesmo concelho.

2.o O quadro de oficiais passa a ser o seguinte:

Segundo-ajudante — dois;
Escriturário — três.

3.o A data da entrada em funcionamento da nova
conservatória será fixada por despacho do director-geral
dos Registos e do Notariado.

4.o É revogada a Portaria n.o 707/89, de 22 de Agosto,
no que se refere aos serviços dos registos e do notariado
de Gavião.

Ministério da Justiça.

Assinada em 13 de Março de 1996.

O Ministro da Justiça, José Eduardo Vera Cruz Jardim.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO AMBIENTE

Portaria n.o 104/96
de 6 de Abril

O Decreto-Lei n.o 237/92, de 27 de Outubro, pela
transposição da Directiva do Conselho n.o 88/378/CEE,
de 3 de Maio, veio fixar na ordem jurídica nacional
os requisitos a que devem obedecer o fabrico e comer-
cialização dos brinquedos, com vista a ser salvaguardada
a protecção contra riscos para a segurança e saúde dos
seus utilizadores.

Aquele diploma veio a ser modificado pelo Decre-
to-Lei n.o 139/95, de 14 de Junho, na sequência de publi-
cação da Directiva n.o 93/68/CEE, do Conselho, de 22
de Julho, pelo que o n.o 1 do seu artigo 4.o remete
agora para portaria conjunta dos Ministros da Economia
e do Ambiente a fixação do regime e grafismo da mar-
cação CE.

Assim, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 237/92, de 27 de Outubro, com a redacção
que lhe foi dada pelo n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 139/95, de 14 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
do Ambiente, o seguinte:

1.o A marcação CE de conformidade é constituída
pelas iniciais CE de acordo com o seguinte grafismo:

2.o No caso de redução ou de ampliação da marcação
CE, devem ser respeitadas as proporções resultantes
do grafismo graduado acima indicado.

3.o Os diferentes elementos da marcação CE devem
ter sensivelmente a mesma dimensão vertical, que não
pode ser inferior a 5 mm.

Ministérios da Economia e do Ambiente.

Assinada em 29 de Fevereiro de 1996.

O Ministro da Economia, Daniel Bessa Fernandes Coe-
lho. — A Ministra do Ambiente, Elisa Maria da Costa
Guimarães Ferreira.


